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Processo n°	 19679.015972/2004-96

Recurso n°	 140.033 Voluntário

Acórdão no	 3102-00.125 – P Cámara / 2 Turma Ordinária

Sessão de	 27 de março de 2009

Matéria	 DCTF

Recorrente	 GE PLASTICS SOUTH AMERICA LTDA.

Recorrida	 DRJ - SÃO PAULO/SP

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Ano-calendário: 2002

DCTF. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA.

A apresentação da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -
DCTF pelas pessoas jurídicas obrigadas, quando intempestiva, enseja a
aplicação da multa por atraso na entrega.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI.

Em face do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes, fica vedada a
análise de inconstitucionalidade de lei.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. O Conselheiro Marcelo Ribeiro
Nogueira declarou-se impedido.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Mércia Helena
Trajano Damorim (Presidente), Ricardo Paulo Rosa, Corintho Oliveira Machado, Luciano
Lopes de Almeida Moraes (Relator), Marcelo Ribeiro Nogueira, Beatriz Veríssimo de Sena,
Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro e Judith do Amaral Marcondes Armando.

Relatório

Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto o relato do órgão
julgador de primeira instância até aquela fase:

Por meio do Auto de Infração de fl. 21, o contribuinte acima
identificado foi autuado e notificado a recolher o crédito
tributário no valor de R$ 329488,06, a título de multa por atraso
na entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários
Federais - DCTF, referente ao 3 0 e 4° trimestre do ano
calendário de 2002.

O enquadramento legal consta da descrição dos fatos como
artigo 113, § 3' e 160 da Lei n° 5.172/1966 (CTN); artigo 4"
combinado com o artigo 2° da Instrução Normativa SRF n°
73/98; artigo 2' e 5° da Instrução Normativa SRF n" 126/98
combinado com item I da Portaria MF n° 118/84; artigo 5° do
DL 2124/84 e artigo 7' da MP n° 18/01 convertida na Lei n°
10.426/2002.

Não se conformando com o lançamento acima descrito, a
interessada apresentou a impugnação de fls. 01 a 08, na qual
alega, em apertada síntese, que a(s) DCTF(s) em tela foram
apresentadas antes de qualquer procedimento da administração.
Conclui, que está albergada pelo instituto da denuncia
espontânea previsto no artigo 138 do CTN.

Na decisão de primeira instância, a Delegacia da Receita Federal de
Julgamento de São Paulo/SP indeferiu o pleito da recorrente, conforme Decisão DRJ/SPOI n°
10.329, de 05/09/2006, fls. 301/304:

Assunto: Obrigações Acessórias

Ano-calendário: 2002

Ementa: DCTF. MULTA POR ATRASO. DENÚNCIA
ESPONTÂNEA.

A responsabilidade pela entrega da DCTF não está alcançada
pelo art. 138 do Código Tributário Nacional.

Lançamento Procedente.

Às fls. 305/v o contribuinte foi intimado da decisão supra, motivo pelo qual
apresenta Recurso Voluntário de fls. 308/342, tendo sido dado, então, seguimento ao mesmo.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro LUCIANO LOPES DE ALMEIDA MORAES, Relator

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

A infração debatida nos autos se refere à aplicação de multa por atraso na
entrega da DCTF.

Da multa por atraso na entrega

O simples fato de não entregar a tempo a DCTF já configura infração à
legislação tributária, ensejando, de pronto, a aplicação da penalidade cabível.

A obrigação acessória relativa à entrega da DCTF decorre de lei, a qual
estabelece prazo para sua realização. Salvo a ocorrência de caso fortuito ou força maior, não
comprovado nos autos, não há que se falar em denúncia espontânea.

Ressalte-se que em nenhum momento a recorrente se insurge quanto ao
atraso, pelo contrário, o confirma.

De acordo com os termos do § 4°, art. 11 do Decreto-lei 2.065/83, bem como
entendimento do Superior Tribunal de Justiça "a multa é devida mesmo no caso de entrega a
destempo antes de qualquer procedimento de oficio. Trata-se, portanto, de disposição expressa
de ato legal, a qual não pode deixar de ser aplicada, uma vez que é princípio assente na
doutrina pátria de que os órgãos administrativos não podem negar aplicação a leis regularmente
emanadas do Poder competente, que gozam de presunção natural de constitucionalidade,
presunção esta que só pode ser afastada pelo Poder Judiciário".

Cite-se, ainda, acórdão da Câmara Superior de Recursos Fiscais n° 02-
01.046, sessão de 18/06/01, assim ementado:

DCTF — MULTA POR ATRASO NA ENTREGA —
ESPONTANEIDADE — INFRAÇÃO DE NATUREZA FORMAL.

O princípio da denúncia espontânea não inclui a prática de ato
formal, não estando alcançado pelos ditames do art. 138 do
Código Tributário Nacional. Recurso Negado.

Da necessidade de intimação da recorrente para apresentar DCTF

Quanto ao aventado descumprimento, por parte da Administração Tributária,
do art. 7° da Lei n° 10.426/2002 (intimação prévia ao auto de infração para apresentar a
declaração original), tenho por equivocada a exegese que a recorrente fez do aludido
dispositivo:

Art. 7 0 O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração
de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ),
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF),
Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica e Declaração de
Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirfi, nos prazos lixados, ou
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que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a
apresentar declaração original, no caso de não-apresentação,
ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo
estipulado pela Secretaria da Receita Federal, e sujeitar-se-á às
seguintes multas:

Infere-se da leitura da norma supra, que a intimação para apresentar a
declaração original tem vez apenas no caso de não-apresentação de declaração, o que não é o
caso dos autos, pois a recorrente apresentou as declarações a destempo, consoante narrado pela
peça fiscal, e a própria recorrente afirmou na produção de sua defesa.

Das inconstitucionalidades

Já em relação às questões constitucionais, é vedado a este colegiado analisá-
las, conforme art. 49 do seu Regimento Interno;

Art. 49. No julgamento de recurso voluntário ou de oficio, fica
vedado aos Conselhos de Contribuintes afastar a aplicação ou
deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal;

II - que fundamente crédito tributário objeto de:

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lei n.° 10.522, de 19 de junho de 2002;

b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou

c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo
Presidente da República na forma do art. 40 da Lei
Complementar n°73, de 10 • e fevereiro de 1993.

São pelas razões supra : demais argumentações contidas na decisão a quo,
que encampo neste voto, como se aqui es, vessem transcritas, que nego seguimento ao recurso
interposto, prejudicados os demais argum, ntos.
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